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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10120.903729/2019-45
ACORDAO 9303-017.313 — CSRF/32 TURMA
SESSAO DE 29 de maio de 2026

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE
RECORRENTE LATICINIOS BELA VISTA S.A.
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢3do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/07/2017 a 30/09/2017

VENDA COM SUSPENSAO POR PESSOA JURIDICA OU COOPERATIVA QUE
EXERCA ATIVIDADE AGROINDUSTRIAL. OBRIGATORIEDADE. CREDITO
INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE.

A obrigatoriedade do regime de suspensdo de exigibilidade do crédito
tributdrio, no ambito da ndo-cumulatividade da Contribuicdo para o
PIS/PASEP e da COFINS, nas vendas da cooperativa agropecudria para a
agroindustria desautoriza o crédito integral para o adquirente, havendo,
por outro lado, o beneficio fiscal do crédito presumido. (Acérdao 9303-
014.065, j. 13 de abril de 2023, Relator Rosaldo Trevisan).

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e no mérito, em negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Semiramis de Oliveira Duro — Relatora
Assinado Digitalmente

Regis Xavier Holanda — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Rosaldo Trevisan, Semiramis
de Oliveira Duro, Vinicius Guimaraes, Tatiana Josefovicz Belisario, Dionisio Carvallhedo Barbosa,
Alexandre Freitas Costa, Denise Madalena Green e Regis Xavier Holanda (Presidente).

RELATORIO
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			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Período de apuração: 01/07/2017 a 30/09/2017
			 
				 VENDA COM SUSPENSÃO POR PESSOA JURÍDICA OU COOPERATIVA QUE EXERÇA ATIVIDADE AGROINDUSTRIAL. OBRIGATORIEDADE. CRÉDITO INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. 
				 A obrigatoriedade do regime de suspensão de exigibilidade do crédito tributário, no âmbito da não-cumulatividade da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, nas vendas da cooperativa agropecuária para a agroindústria desautoriza o crédito integral para o adquirente, havendo, por outro lado, o benefício fiscal do crédito presumido. (Acórdão 9303-014.065, j. 13 de abril de 2023, Relator Rosaldo Trevisan).
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e no mérito, em negar-lhe provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Semíramis de Oliveira Duro – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Regis Xavier Holanda  – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Rosaldo Trevisan, Semíramis de Oliveira Duro, Vinicius Guimaraes, Tatiana Josefovicz Belisário, Dionisio Carvallhedo Barbosa, Alexandre Freitas Costa, Denise Madalena Green e Regis Xavier Holanda (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, ao amparo dos art. 115, 118 e seguintes do RICARF/2023, em face do Acórdão n° 3102-002.511, de 18/06/2024, assim ementado: 
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO PRESUMIDO. INDÚSTRIA DE LATICÍNIOS. AQUISIÇÕES DE LEITE IN NATURA. 
		 É obrigatória para as pessoas produtoras a suspensão da incidência da contribuição para o Pis e para a Cofins sobre os insumos adquiridos de pessoas jurídicas que exerçam atividades agropecuárias e de cooperativas de produção agropecuária, aplicadas à produção de mercadorias de origem animal ou vegetal, e destinadas à alimentação humana ou animal, classificadas no capítulo 4 (Leite e Laticínios etc.) da tabela NCM. Depreende-se também que nessa situação a empresa adquirente faz jus somente ao crédito presumido.
		 CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 62 DO ANEXO II DO RICARF. 
		 O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, conforme decidido no REsp 1.221.170/PR, julgado na sistemática de recursos repetitivos, cuja decisão deve ser reproduzida no âmbito deste Conselho. 
		 CRÉDITO DE FRETES. AQUISIÇÃO PRODUTOS SUJEITOS AO CRÉDITO PRESUMIDO. CRÉDITO BÁSICO. POSSIBILIDADE Os custos com fretes sobre a aquisição de produtos sujeitos ao crédito presumido geram direito a crédito das contribuições para o PIS e a COFINS não cumulativos. 
		 CRÉDITOS DE FRETES ENTRE ESTABELECIMENTOS. PÓS FASE DE PRODUÇÃO. As despesas com fretes entre estabelecimentos do mesmo contribuinte de produtos acabados, posteriores à fase de produção, não geram direito a crédito das contribuições para o PIS e a COFINS não cumulativos. 
		 Constou do dispositivo do acórdão: 
		 Acordam os membros do colegiado em julgar o recurso da seguinte forma: i) por unanimidade, para conhecer do recurso e no mérito para reverter a glosa de fretes na aquisição de leite sujeito ao crédito presumido; ii) por voto de qualidade, para manter as glosas de fretes de transferências entre estabelecimentos e outros fretes (itens: “operações sobre transferências de produtos acabados entre estabelecimentos da própria empresa (CFOP 6151)” e “Remessa de mercadoria ou bem para exposição ou feira” (CFOP 5914) de produtos acabados”. Vencidos os conselheiros Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Karoline Marchiori de Assis e Joana Maria de Oliveira Guimarães. ii) por maioria, para manter a glosa de outros fretes (item “Retorno de mercadoria depositada em depósito fechado ou armazém-geral” (CFOP 5906) de produtos acabados (LEITE CONDENSADO PIRACANJUBA 395G”). Vencidos os conselheiros Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues e Karoline Marchiori de Assis. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3102-002.506, de 18 de junho de 2024, prolatado no julgamento do processo 10120.903728/2019-09, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 Em seu Recurso Especial, o Contribuinte sustenta divergência jurisprudencial em relação às seguintes matérias:
		 a) Frete de produtos acabados entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica. Indica como paradigmas os Acórdãos n° 9303-009.680 e 9303.011.411.
		 b) Aproveitamento de créditos básicos na aquisição de leite de cooperativas de produção agropecuária e de pessoas jurídicas que exercem atividade agropecuária. 
		 Indica como paradigma o Acórdão nº 3302-002.801:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins
		 Período de apuração: 01/07/2007 a 30/09/2007
		 Ementa:NÃO CUMULATIVIDADE. DIREITO DE CRÉDITO. BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMOS.CONCEITO
		 Consideram-se insumos, para fins de desconto de créditos na apuração das contribuições de PIS e/ou Cofins não cumulativos, os bens e serviços adquiridos de pessoas jurídicas domiciliadas no País, aplicados ou consumidos na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda ou na prestação de serviços.
		 NÃO CUMULATIVIDADE. BASE DE CÁLCULO. APURAÇÃO.Para fins de cálculo na apuração do valor das contribuições para o PIS e Cofins, segundo o regime da não cumulatividade, a pessoa jurídica somente poderá descontar os créditos expressamente autorizados na legislação de regência.
		 CRÉDITO. FRETE NA TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS PRONTOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA
		 Inexiste previsão legal para o cálculo de créditos a descontar das contribuições de PIS e Cofins não cumulativos sobre valores relativos a fretes realizados entre estabelecimentos da mesma empresa, não clientes.
		 CRÉDITO. NOTA FISCAL SEM RESSALVA. INEXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO.
		 Não tendo o fornecedor exigido e nem o comprador fornecido a declaração do Anexo I da IN SRF nº 660/06 e não constando da nota fiscal que a venda foi efetuada com suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, presume-se normal a operação de compra e venda e o respectivo crédito básico.
		 Recurso Voluntário Provido em Parte.
		 O r. despacho de admissibilidade de e-fls. 451/458 deu seguimento parcial ao recurso. Negou seguimento à primeira matéria, em razão da edição da Súmula CARF n° 217. Admitiu a segunda com a seguinte motivação:
		 A recorrente apontou intepretação divergente do art. 3º, inciso IX, da Lei nº 10.833/2003 e no art. 3º inciso II, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, bem como a prevista no § 2º do art. 2º da Instrução Normativa SRF nº 660/2006. Indicou o Acórdão paradigma nº 3302-002.801 para demonstrar a divergência dessa matéria. Embora o paradigma tenha sido reformado por decisão da CSRF Acórdão nº 9303-005.131, de 17/05/2017, não há óbice no seguimento da análise uma vez que a matéria de interesse não foi afetada. 
		 Do exame do recurso especial interposto, constata-se que os demais pressupostos formais de admissibilidade foram satisfeitos. 
		 Vejamos a sua ementa transcrita a seguir na parte que interessa ao presente exame: 
		 Acórdão nº 3302-002.801 
		 CRÉDITO. NOTA FISCAL SEM RESSALVA. INEXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO. 
		 Não tendo o fornecedor exigido e nem o comprador fornecido a declaração do Anexo I da IN SRF nº 660/06 e não constando da nota fiscal que a venda foi efetuada com suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, presume-se normal a operação de compra e venda e o respectivo crédito básico. 
		 O Relator assim enfrentou o cerne da controvérsia: 
		 Como já explicitado. a empresa recorrente teria direito ao crédito presumido na aquisição do leite in natura, nos termos do art. 8º, §1º, inciso III, da Lei nº10.925/2004, na forma como considerado pela autoridade fiscal no procedimento fiscal. 
		 A alegação de que ao caso se aplicaria a hipótese mais específica constante do art. 8º, §1º, inciso II, da Lei nº10.925/20041, não procede, posto que as operações em comento atenderam a todos os requisitos presentes na legislação tributária para que sejam suspensas, nos termos do art. 8º, §1º, inciso III, da Lei nº10.925/2004, devendo ser aplicada. Assim, não há que se falar em outra hipótese de crédito presumido na qual não há identidade com as operações citadas na tentativa da empresa se esquivar da aplicação da suspensão. 
		 Vale reproduzir trecho do acórdão recorrido no qual são explicitadas as situações nas quais são aplicadas as hipóteses de créditos presumidos constantes do art. 8º, §1º, da Lei nº10.925/2004: 
		 (...) 
		 Ou seja, ao caso aplicou-se a hipótese do crédito presumido na qual as operações se subsumiram ao conteúdo da lei, vale repetir, de aplicação obrigatória. 
		 Não procede também o argumento de que o destaque da suspensão na nota fiscal é condição seria condição necessária para que o benefício da suspensão pudesse ser utilizado, uma vez que não havia motivo nenhum para que a empresa presumisse que as vendas efetuadas, especialmente pelas cooperativas agropecuárias ou por pessoa jurídica que exerciam atividade agropecuária, tivessem se dado ao amparo da suspensão. Vale repetir que a referida suspensão é estabelecida em dispositivos de lei e tais dispositivos não podem ser afastados por descumprimento de uma obrigação acessória estabelecida em instrução normativa. O descumprimento de obrigação acessória enseja, no máximo, a aplicação de uma penalidade administrativa, mas jamais pode afastar a suspensão prevista em lei como quer a recorrente. 
		 Pelo exposto, agiu bem a autoridade fiscal ao reclassificar os créditos básicos pleiteados pela empresa recorrente para créditos presumidos, devendo ser mantida a decisão recorrida neste ponto. (Grifei) 
		 No acórdão recorrido, ao tratar de glosa de créditos de PIS e COFINS apurados no regime não cumulativo, decidiram por negar provimento quanto ao direito de crédito básico sobre aquisição do leite in natura de pessoas jurídicas que exercem atividades agropecuárias e de cooperativas de produção agropecuária, por ausência de previsão legal, considerando que a operação estava sujeita à suspensão da incidência do Pis e da Cofins, não obstante não constar nas notas fiscais a anotação de que as vendas foram efetuadas com suspensão, como determinado pelo § 2º do art. 2º da IN SRF nº 660/2006. 
		 Por sua vez, o acórdão paradigma colacionado, em situação fática semelhante, adota entendimento diverso, admitindo a possibilidade do crédito básico de PIS/COFINS em tais operações, aquisição de produtos descritos no art. 9º da Lei nº 10.925/2004, em cuja nota fiscal não consta que a operação foi realizada com suspensão do PIS e da Cofins, conforme o disposto nos arts. 2º e 4º da IN SRF nº 660/06. 
		 Com essas considerações, entendo ter sido comprovado o dissenso jurisprudencial no tocante a matéria.
		 No seu recurso, para a segunda matéria, o Contribuinte aduz, em síntese, que:
		 - A legislação interpretada de forma divergente, no caso em tela, é aquela prevista no art. 3º, inciso IX, da Lei nº 10.833/2003 e no art. 3º inciso II, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, bem como a prevista no § 2º do art. 2º da Instrução Normativa SRF nº 660/2006.
		 - A falta de anotação da expressão Venda efetuada com suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS nas notas fiscais de compra de leite - conforme exigido pelo § 2º do art. 2º da Instrução Normativa SRF nº 660/2006 - garante à Recorrente o direito a descontar créditos básicos da contribuição ao PIS e da COFINS, porquanto não poderia presumir que os fornecedores aplicaram a suspensão das referidas contribuições.
		 - Não há que se falar que não consta da legislação a possibilidade de apuração de crédito básico no caso em tela, uma vez que as cooperativas de produção agropecuária e as pessoas  jurídicas que exercem atividade agropecuária podem optar por recolher contribuição ao PIS e COFINS de acordo com a regra geral prevista nas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, o que, por conseguinte, permite que os adquirentes apurem créditos nas alíquotas básicas de 1.65% e 7.6%.
		 - A Lei nº 10.925/2004 decorre de conversão da Medida Provisória nº 183/2004, a qual foi editada com o objetivo de beneficiar os contribuintes que atuam no agronegócio brasileiro, logo não pode ser negado a tais contribuintes a opção de recolher contribuição ao PIS e COFINS pela regra geral aplicada aos demais contribuintes, quando for mais favorável em razão das transações comerciais e das condições do mercado.
		 Em contrarrazões, a Fazenda Nacional requer o não provimento do recurso, adotando as razões da decisão proferida em 1ª instância.
		 É o relatório. 
	
	 
		 Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, Relatora.
		 O Recurso Especial é tempestivo, e atende aos demais pressupostos legais.
		 Nos termos do art. 118, § 6°, do RICARF, cabe Recurso Especial se demonstrada a divergência jurisprudencial, com relação a acórdão paradigma que, enfrentando questão fática semelhante, tenha dado à legislação interpretação diversa. 
		 Na origem, a fiscalização efetuou a glosa dos créditos básicos de PIS e COFINS apurados pelo contribuinte sobre aquisições de leite efetuadas junto a pessoas jurídicas que exercem atividade agropecuária e cooperativas de produção agropecuária, por considerar que tais operações estão sujeitas às regras de suspensão do pagamento das contribuições e apuração de crédito presumido previstas nos art. 8º e 9º da Lei nº 10.925/2004 e Instruções Normativas que regulamentam a matéria.
		 No caso, a Recorrente defende seu direito de descontar créditos básicos sobre aquisição de leite de pessoas jurídicas que exercem atividade agropecuária e de cooperativas de produção agropecuária.
		 A divergência jurisprudencial restou configurada, pois o acórdão recorrido consignou que o destaque nas notas fiscais de que as vendas foram efetuadas com suspensão, como determinado pelo § 2º do art. 2º da IN SRF nº 660/2006, não seria condição necessária para que o benefício da suspensão fosse utilizado e que as operações se referem, obrigatoriamente, à  suspensão da contribuição ao PIS e da COFINS:
		 Por fim, aduz a recorrente que, se não bastasse isso, ainda que para que as pessoas jurídicas, o que inclui as cooperativas de produção agropecuária, tenham direito ao benefício fiscal apreciado, é necessário que elas consignem, na nota fiscal respectiva, a anotação de que as vendas foram efetuadas com suspensão, como determinado pelo § 2º do art. 2º da IN SRF nº 660/2006: 
		 Art. 2º. Fica suspensa a exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda: 
		 (...) 
		 § 2º. Nas notas fiscais relativas às vendas efetuadas com suspensão, deve constar a expressão Venda efetuada com suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, com especificação do dispositivo legal correspondente.
		 (negritos originais) 
		 Com isso, afirma que, também por esse motivo, a glosa dos créditos básicos e posterior reclassificação para presumidos não se sustenta. Eis que não houve a anotação da expressão exigida pelo aludido dispositivo, o que afasta a alegação do nobre fiscal de que as mercadorias adquiridas de cooperativas agropecuárias ou de pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária, pela Recorrente, estavam abrigadas pelo benefício da suspensão. 
		 Sem razão à recorrente. 
		 Como se percebe, o pleito da Recorrente se refere ao direito de desconto de créditos básicos, fundamentando-se a defesa, sobretudo no argumento de que as suas aquisições do leite in natura não se enquadram em nenhuma das hipóteses de suspensão previstas na legislação tributária. 
		 Por oportuno, reproduz-se a legislação que trata da aquisição desse tipo de insumo (leite in natura) por pessoas jurídicas que se dedicam à produção de leite industrializado e seus derivados: (...)
		 Pela legislação transcrita, observa-se, em suma, que é obrigatória para as pessoas produtoras a suspensão da incidência da contribuição para o Pis e para a Cofins incidentes sobre os insumos adquiridos de pessoas jurídicas que exerçam atividades agropecuárias e de cooperativas de produção agropecuária, destinados à produção de mercadorias de origem animal ou vegetal, destinadas à alimentação humana ou animal, classificadas no capítulo 4 (Leite e Laticínios etc.) da tabela NCM. Depreende-se também que nessa situação a empresa adquirente faz jus a crédito presumido, que foi levado em consideração pela Autoridade Fiscal no procedimento fiscal. 
		 No caso concreto, constata-se que as operações em comento se subsomem às situações de suspensão descrita nos dispositivos da legislação citada, isso porque a empresa recorrente, produtora industrial (laticínio), adquiriu insumo (leite in natura) de pessoas jurídicas que exercem atividades agropecuárias e de cooperativas de produção agropecuária, e aplicou à produção de mercadorias destinadas à alimentação humana ou animal, classificadas no capítulo 4 (Leite e Laticínios etc.) da tabela NCM. 
		 Nessa situação, a empresa não teria direito a calcular créditos básicos sobre essas aquisições, por força da vedação legal constante do inciso II do §2º do artigo 3º das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003: (...)
		 Não procede também o argumento de que o destaque da suspensão na nota fiscal é condição seria condição necessária para que o benefício da suspensão pudesse ser utilizado, uma vez que não havia motivo nenhum para que a empresa presumisse que as vendas efetuadas, especialmente pelas cooperativas agropecuárias ou por pessoa jurídica que exerciam atividade agropecuária, tivessem se dado ao amparo da suspensão. Vale repetir que a referida suspensão é estabelecida em dispositivos de lei e tais dispositivos não podem ser afastados por descumprimento de uma obrigação acessória estabelecida em instrução normativa. O descumprimento de obrigação acessória enseja, no máximo, a aplicação de uma penalidade administrativa, mas jamais pode afastar a suspensão prevista em lei como quer a recorrente. 
		 Pelo exposto, agiu bem a autoridade fiscal ao reclassificar os créditos básicos pleiteados pela empresa recorrente para créditos presumidos, devendo ser mantida a decisão recorrida neste ponto.
		 Por sua vez, o paradigma nº 3302-002.801 entendeu que se não constar da nota fiscal que a venda foi efetuada com suspensão do PIS/PASEP e da COFINS, presume-se normal a operação de compra e venda e o respectivo crédito básico:
		 Ementa:
		 CRÉDITO. NOTA FISCAL SEM RESSALVA. INEXISTÊNCIA DE DECLARAÇÃO.
		 Não tendo o fornecedor exigido e nem o comprador fornecido a declaração do Anexo I da IN SRF nº 660/06 e não constando da nota fiscal que a venda foi efetuada com suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, presume-se normal a operação de compra e venda e o respectivo crédito básico.
		 Voto:
		 A questão é que discordo do entendimento de que o comprador do produto tem a obrigação de conhecer e buscar informações acerca dos quesitos que tornam a operação comercial suspensa, especialmente quando o vendedor tem a obrigação de informar esta condição na Nota Fiscal. A fiscalização não pode transferir o seu dever de fiscalizar para o contribuinte, a responsabilidade deste procedimento é do agente Fiscal.
		 Dessa forma, voto por conhecer o recurso do Contribuinte.
		 No mérito, cabe observar a legislação de regência, os art. 8º e 9º, da Lei n° 10.925/2004:
		 Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3° das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 
		 § 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas de: 
		 I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM; (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005); 
		 II - pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura; e 
		 III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção agropecuária.(Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004). 
		 § 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
		 § 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota correspondente a: 
		 I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de origem animal classificados nos Capítulos 2 a 4, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; e 
		 II - 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no art. 2° das Leis n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para a soja e seus derivados classificados nos Capítulos 12, 15 e 23, todos da TIPI; e (Redação dada pela Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007) 
		 III - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2° das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais produtos. (Renumerado pela Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007) 
		 § 4º É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 1° deste artigo o aproveitamento: 
		 I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo; 
		 II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo. 
		 § 5º Relativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1° deste artigo, o valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de bem, pela Secretaria da Receita Federal. 
		 § 6° Para os efeitos do caput deste artigo, considera-se produção, em relação aos produtos classificados no código 09.01 da NCM, o exercício cumulativo das atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação oficial. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004); 
		 § 7° O disposto no § 6° deste artigo aplica-se também às cooperativas que exerçam as atividades nele previstas. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 
		 Art. 9º A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa no caso de venda: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
		 - de produtos de que trata o inciso I do § 1° do art. 8° desta Lei, quando efetuada por pessoas jurídicas referidas no mencionado inciso; (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
		 II - de leite in natura, quando efetuada por pessoa jurídica mencionada no inciso II do § 1° do art. 8° desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
		 III - de insumos destinados à produção das mercadorias referidas no caput do art. 8° desta Lei, quando efetuada por pessoa jurídica ou cooperativa referidas no inciso III do § 1° do mencionado artigo. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
		 § 1° O disposto neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
		 I - aplica-se somente na hipótese de vendas efetuadas à pessoa jurídica tributada com base no lucro real; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
		 II - não se aplica nas vendas efetuadas pelas pessoas jurídicas de que tratam os §§ 6° e 7° do art. 8° desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
		 § 2° A suspensão de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004.
		 Nos termos dos dispositivos legais citados, tem-se que a pessoa jurídica que exerce atividade agroindustrial e produz mercadoria classificada no capítulo 4 da NCM (leite e laticínios), destinada à alimentação humana ou animal, pode apurar crédito presumido sobre o valor dos insumos adquiridos de pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária ou de cooperativa de produção agropecuária. E a venda efetuada pela pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária ou pela cooperativa de produção agropecuária fica sujeita à suspensão da incidência do PIS/Pasep e da COFINS. 
		 Nestes autos, o Contribuinte exerce atividade agroindustrial e produz mercadorias destinadas à alimentação humana classificadas no Capítulo 4 da NCM (Leites UHT, Bebidas Lácteas UHT, Creme de Leite UHT, Leite Condensado, Leites em Pó e Queijos). Suas aquisições de leite in natura são de pessoas jurídicas que exercem atividade agropecuária e de cooperativas de produção agropecuária, conforme a verificação efetuada pela fiscalização.
		 Logo, a suspensão das contribuições deve ser aplicada obrigatoriamente. Ademais, não há que se falar em apuração de crédito básico, diante da vedação prevista no art. 3º, § 2º, II, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003.
		 Nesse sentido, este Colegiado já se manifestou:
		 Acórdão n° 9303-016.711, j. 28 de março de 2025, Relatora Denise Madalena Green
		 VENDA COM SUSPENSÃO POR PESSOA JURÍDICA OU COOPERATIVA QUE EXERÇA ATIVIDADE AGROINDUSTRIAL. OBRIGATORIEDADE. CRÉDITO INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. A obrigatoriedade do regime de suspensão de exigibilidade do crédito tributário, no âmbito da não-cumulatividade da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, nas vendas da cooperativa agropecuária para a agroindústria desautoriza o crédito integral para o adquirente, havendo, por outro lado, o benefício fiscal do crédito presumido (Acórdão nº 9303- 014.063).
		 Acórdão nº 9303-015.908, j. 11 de setembro de 2024, Relator Gilson Macedo Rosenburg Filho
		 REGIME NÃO CUMULATIVO. SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA. REQUISITOS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO. SUSPENSÃO. OBRIGATORIEDADE. APURAÇÃO CRÉDITO PRESUMIDO É obrigatória a suspensão estabelecida pelo art. 9º da Lei nº 10.925/2004, na operação de venda dos produtos a que este se refere, realizadas pelas pessoas jurídicas elencadas nos incisos I a III do art. 3º da IN SRF nº 660/2006, quando o adquirente seja pessoa jurídica tributada com base no lucro real, exerça atividade agroindustrial e utilize o produto adquirido com suspensão como insumo na fabricação de produtos de que tratam os incisos I e II, do art. 5º da mesma IN SRF nº 660/2006.
		 Acórdão n° 9303-014.065, j. 13 de abril de 2023, Relator Rosaldo Trevisan 
		 VENDA COM SUSPENSÃO POR PESSOA JURÍDICA OU COOPERATIVA QUE EXERÇA ATIVIDADE AGROINDUSTRIAL. OBRIGATORIEDADE. CRÉDITO INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. 
		 A obrigatoriedade do regime de suspensão de exigibilidade do crédito tributário, no âmbito da não-cumulatividade da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, nas vendas da cooperativa agropecuária para a agroindústria desautoriza o crédito integral para o adquirente, havendo, por outro lado, o benefício fiscal do crédito presumido.
		 Por conseguinte, não subsiste a alegação de que não haveria motivo para considerar que os produtos adquiridos estavam sujeitos à suspensão, uma vez que não teria havido anotação, nas notas fiscais emitidas pelos fornecedores, da expressão “Venda efetuada com suspensão da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS”, conforme determinado pelo § 2º do art. 2º da IN SRF nº 660/2006. 
		 Isso porque essa anotação na nota fiscal representa uma obrigação acessória do vendedor, cujo descumprimento não afasta a ocorrência da suspensão das contribuições, uma vez esta é obrigatória pelo texto da Lei.
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial para, no mérito, negar-lhe provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Semíramis de Oliveira Duro
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Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, ao amparo dos art.
115, 118 e seguintes do RICARF/2023, em face do Acdrddo n° 3102-002.511, de 18/06/2024, assim
ementado:

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO PRESUMIDO. INDUSTRIA DE LATICINIOS.
AQUISICOES DE LEITE IN NATURA.

E obrigatéria para as pessoas produtoras a suspensdo da incidéncia da
contribuicdo para o Pis e para a Cofins sobre os insumos adquiridos de pessoas
juridicas que exercam atividades agropecudrias e de cooperativas de producao
agropecudria, aplicadas a producdo de mercadorias de origem animal ou
vegetal, e destinadas a alimentagdo humana ou animal, classificadas no capitulo
4 (Leite e Laticinios etc.) da tabela NCM. Depreende-se também que nessa
situagdo a empresa adquirente faz jus somente ao crédito presumido.

CREDITOS DA NAO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINICAO. APLICACAO DO
ARTIGO 62 DO ANEXO Il DO RICARF.

O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou
relevéncia, conforme decidido no REsp 1.221.170/PR, julgado na sistematica de
recursos repetitivos, cuja decisdo deve ser reproduzida no ambito deste Conselho.

CREDITO DE FRETES. AQUISICAO PRODUTOS SUJEITOS AO CREDITO PRESUMIDO.
CREDITO BASICO. POSSIBILIDADE Os custos com fretes sobre a aquisicio de
produtos sujeitos ao crédito presumido geram direito a crédito das contribuicdes
para o PIS e a COFINS ndo cumulativos.

CREDITOS DE FRETES ENTRE ESTABELECIMENTOS. POS FASE DE PRODUCAO. As
despesas com fretes entre estabelecimentos do mesmo contribuinte de produtos
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acabados, posteriores a fase de produgdo, ndo geram direito a crédito das
contribui¢des para o PIS e a COFINS ndo cumulativos.

Constou do dispositivo do acérdao:

Acordam os membros do colegiado em julgar o recurso da seguinte forma: i) por
unanimidade, para conhecer do recurso e no mérito para reverter a glosa de
fretes na aquisicdo de leite sujeito ao crédito presumido; ii) por voto de
qualidade, para manter as glosas de fretes de transferéncias entre
estabelecimentos e outros fretes (itens: “operages sobre transferéncias de
produtos acabados entre estabelecimentos da prépria empresa (CFOP 6151)” e
“Remessa de mercadoria ou bem para exposicdo ou feira” (CFOP 5914) de
produtos acabados”. Vencidos os conselheiros Matheus Schwertner Ziccarelli
Rodrigues, Karoline Marchiori de Assis e Joana Maria de Oliveira Guimaraes. ii)
por maioria, para manter a glosa de outros fretes (item “Retorno de mercadoria
depositada em depdsito fechado ou armazém-geral” (CFOP 5906) de produtos
acabados (LEITE CONDENSADO PIRACANJUBA 395G”). Vencidos os conselheiros
Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues e Karoline Marchiori de Assis. Este
julgamento seguiu a sistemadtica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o
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decidido no Acdérddao n? 3102-002.506, de 18 de junho de 2024, prolatado no
julgamento do processo 10120.903728/2019-09, paradigma ao qual o presente
processo foi vinculado.

Em seu Recurso Especial, o Contribuinte sustenta divergéncia jurisprudencial em
relacdo as seguintes matérias:

a) Frete de produtos acabados entre estabelecimentos da mesma pessoa juridica.
Indica como paradigmas os Acérdaos n° 9303-009.680 e 9303.011.411.

b) Aproveitamento de créditos basicos na aquisicio de leite de cooperativas de
producdo agropecuaria e de pessoas juridicas que exercem atividade agropecudria.

Indica como paradigma o Acérddo n2 3302-002.801:
Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins
Periodo de apuracdo: 01/07/2007 a 30/09/2007

Ementa:
NAO CUMULATIVIDADE. DIREITO DE CREDITO. BENS E SERVICOS UTILIZADOS
COMO INSUMOS.CONCEITO

Consideram-se insumos, para fins de desconto de créditos na apuracdo das
contribuicdes de PIS e/ou Cofins ndo cumulativos, os bens e servicos adquiridos
de pessoas juridicas domiciliadas no Pais, aplicados ou consumidos na producdo
ou fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda ou na prestacdo de
Servigos.

NAO CUMULATIVIDADE. BASE DE CALCULO. APURACAO.
Para fins de cdlculo na apurac¢do do valor das contribuicGes para o PIS e Cofins,
segundo o regime da ndo cumulatividade, a pessoa juridica somente poderd
descontar os créditos expressamente autorizados na legislagao de regéncia.

CREDITO. FRETE NA TRANSFERENCIA DE PRODUTOS PRONTOS ENTRE
ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA

Inexiste previsdo legal para o cdlculo de créditos a descontar das contribui¢des de
PIS e Cofins ndo cumulativos sobre valores relativos a fretes realizados entre
estabelecimentos da mesma empresa, nao clientes.

CREDITO. NOTA FISCAL SEM RESSALVA. INEXISTENCIA DE DECLARAGAO.

N3o tendo o fornecedor exigido e nem o comprador fornecido a declaragao do
Anexo | da IN SRF n? 660/06 e ndo constando da nota fiscal que a venda foi
efetuada com suspensdo da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS,
presume-se normal a operacdo de compra e venda e o respectivo crédito basico.

Recurso Voluntario Provido em Parte.
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O r. despacho de admissibilidade de e-fls. 451/458 deu seguimento parcial ao
recurso. Negou seguimento a primeira matéria, em razdo da edi¢cdo da Sumula CARF n° 217.
Admitiu a segunda com a seguinte motivacao:

A recorrente apontou intepretacao divergente do art. 39, inciso IX, da Lei n®
10.833/2003 e no art. 32 inciso Il, das Leis n2 10.637/2002 e n2 10.833/2003, bem como a
prevista no § 22 do art. 22 da Instrucdo Normativa SRF n2 660/2006. Indicou o Acérdio
paradigma n2 3302-002.801 para demonstrar a divergéncia dessa matéria. Embora o
paradigma tenha sido reformado por decisdo da CSRF Acdérddo n2 9303-005.131, de
17/05/2017, ndo ha dbice no seguimento da analise uma vez que a matéria de interesse
nao foi afetada.

Do exame do recurso especial interposto, constata-se que os demais pressupostos
formais de admissibilidade foram satisfeitos.

Vejamos a sua ementa transcrita a seguir na parte que interessa ao presente
exame:

Acdérddo n? 3302-002.801

CREDITO. NOTA FISCAL SEM RESSALVA. INEXISTENCIA DE DECLARAGCAO.

N3o tendo o fornecedor exigido e nem o comprador fornecido a declaragdo do
Anexo | da IN SRF n2 660/06 e ndo constando da nota fiscal que a venda foi efetuada com
suspensdo da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS, presume-se normal a operacdo
de compra e venda e o respectivo crédito basico.

O Relator assim enfrentou o cerne da controvérsia:

Como ja explicitado. a empresa recorrente teria direito ao crédito presumido na
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aquisicdo do leite in natura, nos termos do art. 82, §19, inciso Ill, da Lei
n210.925/2004, na forma como considerado pela autoridade fiscal no
procedimento fiscal.

A alegacdo de que ao caso se aplicaria a hipdtese mais especifica constante do art.
89, §19, inciso Il, da Lei n210.925/20041, ndo procede, posto que as operacdes em
comento atenderam a todos os requisitos presentes na legislagao tributaria para
gue sejam suspensas, nos termos do art. 82, §19, inciso Ill, da Lei n210.925/2004,
devendo ser aplicada. Assim, ndo ha que se falar em outra hipdtese de crédito
presumido na qual ndo ha identidade com as operag¢des citadas na tentativa da
empresa se esquivar da aplica¢ao da suspensao.

Vale reproduzir trecho do acdrddo recorrido no qual sdo explicitadas as situagdes
nas quais sao aplicadas as hipoteses de créditos presumidos constantes do art. 89,
§19, da Lei n210.925/2004:

()

Ou seja, ao caso aplicou-se a hipétese do crédito presumido na qual as operagdes
se subsumiram ao conteudo da lei, vale repetir, de aplicagdo obrigatéria.
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N3o procede também o argumento de que o destaque da suspensdo na nota fiscal

€ condicdo seria condicdo necessaria para que o beneficio da suspensdo pudesse

ser utilizado, uma vez qgue ndo havia motivo nenhum para que a empresa

presumisse que as vendas efetuadas, especialmente pelas cooperativas

agropecuarias ou por pessoa juridica que exerciam atividade agropecuaria,

tivessem se dado ao amparo da suspensdo. Vale repetir que a referida suspensao

€ estabelecida em dispositivos de lei e tais dispositivos hdo podem ser afastados

por descumprimento de uma obrigacdo acessoria estabelecida em instrucdo

normativa. O descumprimento de obrigacdo acesséria enseja, no maximo, a

aplicacdo de uma penalidade administrativa, mas jamais pode afastar a suspensdo

prevista em lei como quer a recorrente.

Pelo exposto, agiu bem a autoridade fiscal ao reclassificar os créditos basicos
pleiteados pela empresa recorrente para créditos presumidos, devendo ser
mantida a decisdo recorrida neste ponto. (Grifei)

No acérdao recorrido, ao tratar de glosa de créditos de PIS e COFINS apurados no
regime ndao cumulativo, decidiram por negar provimento quanto ao direito de crédito
basico sobre aquisicdo do leite in natura de pessoas juridicas que exercem atividades
agropecuarias e de cooperativas de producdo agropecuaria, por auséncia de previsao legal,
considerando que a operacao estava sujeita a suspensdo da incidéncia do Pis e da Cofins,
ndo obstante ndo constar nas notas fiscais a anotacdo de que as vendas foram efetuadas
com suspensdo, como determinado pelo § 22 do art. 22 da IN SRF n2 660/2006.

Por sua vez, o acérddo paradigma colacionado, em situacdo fatica semelhante,
adota entendimento diverso, admitindo a possibilidade do crédito basico de PIS/COFINS em
tais operagbes, aquisicdo de produtos descritos no art. 92 da Lei n? 10.925/2004, em cuja
nota fiscal ndo consta que a operacdo foi realizada com suspensdo do PIS e da Cofins,
conforme o disposto nos arts. 22 e 42 da IN SRF n2 660/06.
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Com essas considera¢gbes, entendo ter sido comprovado o dissenso
jurisprudencial no tocante a matéria.

No seu recurso, para a segunda matéria, o Contribuinte aduz, em sintese, que:

- A legislacao interpretada de forma divergente, no caso em tela, é aquela prevista
no art. 32, inciso IX, da Lei n2 10.833/2003 e no art. 32 inciso Il, das Leis n2 10.637/2002 e n?®
10.833/2003, bem como a prevista no § 22 do art. 22 da Instru¢do Normativa SRF n? 660/2006.

- A falta de anotacdo da expressao "Venda efetuada com suspensdo da Contribuicdo
para o PIS/PASEP e da COFINS" nas notas fiscais de compra de leite - conforme exigido pelo § 22
do art. 22 da Instrugdo Normativa SRF n2 660/2006 - garante a Recorrente o direito a descontar
créditos basicos da contribuicdo ao PIS e da COFINS, porquanto ndo poderia presumir que os
fornecedores aplicaram a suspensdo das referidas contribuicdes.

- Ndo ha que se falar que ndo consta da legislacdo a possibilidade de apuracdo de
crédito basico no caso em tela, uma vez que as cooperativas de producdo agropecudria e as
pessoas juridicas que exercem atividade agropecudria podem optar por recolher contribuicdao ao
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PIS e COFINS de acordo com a regra geral prevista nas Leis n2 10.637/2002 e 10.833/2003, o que,
por conseguinte, permite que os adquirentes apurem créditos nas aliquotas bdsicas de 1.65% e
7.6%.

- A Lei n2 10.925/2004 decorre de conversdo da Medida Provisdria n? 183/2004, a
qual foi editada com o objetivo de beneficiar os contribuintes que atuam no agronegdcio
brasileiro, logo ndo pode ser negado a tais contribuintes a opc¢do de recolher contribuicdo ao PIS e
COFINS pela regra geral aplicada aos demais contribuintes, quando for mais favordvel em razao
das transacdes comerciais e das condi¢cdes do mercado.

Em contrarrazdes, a Fazenda Nacional requer o nao provimento do recurso,
adotando as razdes da decisao proferida em 12 instancia.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Semiramis de Oliveira Duro, Relatora.
O Recurso Especial é tempestivo, e atende aos demais pressupostos legais.

Nos termos do art. 118, § 6°, do RICARF, cabe Recurso Especial se demonstrada a
divergéncia jurisprudencial, com rela¢do a acérdao paradigma que, enfrentando questdo fatica
semelhante, tenha dado a legislacdo interpretacdo diversa.

Na origem, a fiscalizacdo efetuou a glosa dos créditos bdsicos de PIS e COFINS
apurados pelo contribuinte sobre aquisicoes de leite efetuadas junto a pessoas juridicas que
exercem atividade agropecuaria e cooperativas de producdo agropecuaria, por considerar que tais
operagdes estdo sujeitas as regras de suspensao do pagamento das contribuicdes e apuragao de
crédito presumido previstas nos art. 82 e 92 da Lei n2 10.925/2004 e Instru¢cdes Normativas que
regulamentam a matéria.

No caso, a Recorrente defende seu direito de descontar créditos basicos sobre
aquisicao de leite de pessoas juridicas que exercem atividade agropecudria e de cooperativas de
producao agropecuaria.

A divergéncia jurisprudencial restou configurada, pois o acdrdao recorrido
consignou que o destaque nas notas fiscais de que as vendas foram efetuadas com suspensao,
como determinado pelo § 22 do art. 22 da IN SRF n? 660/2006, ndo seria condi¢cdo necessaria para
gue o beneficio da suspensao fosse utilizado e que as operacdes se referem, obrigatoriamente, a
suspensado da contribuicdo ao PIS e da COFINS:

Por fim, aduz a recorrente que, se ndao bastasse isso, ainda que para que as
pessoas juridicas, o que inclui as cooperativas de produgdo agropecuaria, tenham direito ao
beneficio fiscal apreciado, é necessadrio que elas consignem, na nota fiscal respectiva, a
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anotacdo de que as vendas foram efetuadas com suspensao, como determinado pelo § 22
do art. 22 da IN SRF n2 660/2006:

Art. 2°. Fica suspensa a exigibilidade da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita
bruta decorrente da venda:

()

§ 22 Nas notas fiscais relativas as vendas efetuadas com suspensao, deve
constar a expressido "Venda efetuada com suspensdo da Contribuicdo para o PIS/PASEP e
da COFINS", com especificagao do dispositivo legal correspondente.

(negritos originais)

Com isso, afirma que, também por esse motivo, a glosa dos créditos basicos e
posterior reclassificacdo para presumidos nao se sustenta. Eis que ndo houve a anotacdo da
expressao exigida pelo aludido dispositivo, o que afasta a alegacdo do nobre fiscal de que
as mercadorias adquiridas de cooperativas agropecudrias ou de pessoa juridica que exerca
atividade agropecudria, pela Recorrente, estavam abrigadas pelo beneficio da suspensao.

Sem razdo a recorrente.

Como se percebe, o pleito da Recorrente se refere ao direito de desconto de
créditos basicos, fundamentando-se a defesa, sobretudo no argumento de que as suas
aquisicées do leite in natura ndo se enquadram em nenhuma das hipdéteses de suspensao
previstas na legislacdo tributdria.

Por oportuno, reproduz-se a legislacdo que trata da aquisicdo desse tipo de
insumo (leite in natura) por pessoas juridicas que se dedicam a producdo de leite
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industrializado e seus derivados: (...)

Pela legislagdo transcrita, observa-se, em suma, que é obrigatdria para as pessoas
produtoras a suspensdo da incidéncia da contribuicdo para o Pis e para a Cofins incidentes
sobre os insumos adquiridos de pessoas juridicas que exer¢cam atividades agropecudrias e
de cooperativas de produgdao agropecuaria, destinados a produgdo de mercadorias de
origem animal ou vegetal, destinadas a alimentacdo humana ou animal, classificadas no
capitulo 4 (Leite e Laticinios etc.) da tabela NCM. Depreende-se também que nessa situagdo
a empresa adquirente faz jus a crédito presumido, que foi levado em consideracdo pela
Autoridade Fiscal no procedimento fiscal.

No caso concreto, constata-se que as operagdes em comento se subsomem as
situacdes de suspensdo descrita nos dispositivos da legislagdo citada, isso porque a
empresa recorrente, produtora industrial (laticinio), adquiriu insumo (leite in natura) de
pessoas juridicas que exercem atividades agropecudrias e de cooperativas de produgdo
agropecuaria, e aplicou a producdo de mercadorias destinadas a alimentagdo humana ou
animal, classificadas no capitulo 4 (Leite e Laticinios etc.) da tabela NCM.

Nessa situagdao, a empresa nao teria direito a calcular créditos basicos sobre essas
aquisicOes, por forca da vedacdo legal constante do inciso Il do §22 do artigo 32 das Leis n2
10.637/2002 e n? 10.833/2003: (...)
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N3o procede também o argumento de que o destaque da suspensdo na nota
fiscal é condicdo seria condi¢cdo necessaria para que o beneficio da suspensao pudesse ser
utilizado, uma vez que nao havia motivo nenhum para que a empresa presumisse que as
vendas efetuadas, especialmente pelas cooperativas agropecuarias ou por pessoa juridica
que exerciam atividade agropecuadria, tivessem se dado ao amparo da suspensao. Vale
repetir que a referida suspensio é estabelecida em dispositivos de lei e tais dispositivos
nao podem ser afastados por descumprimento de uma obrigagdo acessdria estabelecida
em instru¢do normativa. O descumprimento de obrigacdo acessdria enseja, no maximo, a
aplicacdo de uma penalidade administrativa, mas jamais pode afastar a suspensao
prevista em lei como quer a recorrente.

Pelo exposto, agiu bem a autoridade fiscal ao reclassificar os créditos basicos
pleiteados pela empresa recorrente para créditos presumidos, devendo ser mantida a
decisdo recorrida neste ponto.

Por sua vez, o paradigma n? 3302-002.801 entendeu que se n3do constar da nota

fiscal que a venda foi efetuada com suspensdo do PIS/PASEP e da COFINS, presume-se normal a

operacgdao de compra e venda e o respectivo crédito basico:

10.925/2004:

Ementa:
CREDITO. NOTA FISCAL SEM RESSALVA. INEXISTENCIA DE DECLARACAO.

N3do tendo o fornecedor exigido e nem o comprador fornecido a declaracdo do
Anexo | da IN SRF n2 660/06 e nido constando da nota fiscal que a venda foi
efetuada com suspensdo da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS,
presume-se normal a operag¢ao de compra e venda e o respectivo crédito basico.

Voto:

A questdo é que discordo do entendimento de que o comprador do produto tem
a obrigacdo de conhecer e buscar informagGes acerca dos quesitos que tornam a
operacdo comercial suspensa, especialmente quando o vendedor tem a obrigacdo
de informar esta condi¢do na Nota Fiscal. A fiscalizagdo ndo pode transferir o seu
dever de fiscalizar para o contribuinte, a responsabilidade deste procedimento é
do agente Fiscal.

Dessa forma, voto por conhecer o recurso do Contribuinte.

No mérito, cabe observar a legislacdo de regéncia, os art. 82 e 92, da Lei n°

Art. 82 As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de
origem animal ou vegetal, classificadas nos capitulos 2, 3, exceto os produtos
vivos desse capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos cddigos 03.02, 03.03, 03.04,
03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12
a 07.14, exceto os codigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00,
1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10
e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas a alimentacdo humana ou animal,
poderdo deduzir da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada
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periodo de apuracgdo, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens
referidos no inciso Il do caput do art. 3° das Leis n% 10.637, de 30 de dezembro
de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa fisica ou
recebidos de cooperado pessoa fisica. (Redagdo dada pela Lei n2 11.051, de 2004)

§ 12 O disposto no caput deste artigo aplica-se também as aquisi¢cdes efetuadas
de:

| - cerealista que exer¢ga cumulativamente as atividades de limpar, padronizar,
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados
nos codigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos cddigos 1006.20 e 1006.30, 12.01
e 18.01, todos da NCM; (Redagdo dada pela Lei n2 11.196, de 21/11/2005);

Il - pessoa juridica que exerga cumulativamente as atividades de transporte,
resfriamento e venda a granel de leite in natura; e

Il - pessoa juridica que exerca atividade agropecudria e cooperativa de
producdo agropecuaria.(Redacdo dada pela Lei n2 11.051, de 2004).

§ 22 O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 12 deste artigo sé
se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo periodo de apuracdo, de
pessoa fisica ou juridica residente ou domiciliada no Pais, observado o disposto no
§ 49 do art. 32 das Leis n2s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29
de dezembro de 2003.

§ 32 O montante do crédito a que se referem o caput e o § 12 deste artigo sera
determinado mediante aplicacdo, sobre o valor das mencionadas aquisi¢cdes, de
aliquota correspondente a:
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| - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 22 das Leis n2s 10.637, de 30
de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de
origem animal classificados nos Capitulos 2 a 4, 16, e nos cddigos 15.01 a 15.06,
1516.10, e as misturas ou preparagdes de gorduras ou de 6leos animais dos
codigos 15.17 e 15.18; e

Il - 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no art. 2° das Leis n° 10.637, de 30
de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para a soja e seus
derivados classificados nos Capitulos 12, 15 e 23, todos da TIPI; e (Redagdo dada
pela Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007)

Il - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2° das Leis nos 10.637,
de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os
demais produtos. (Renumerado pela Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007)

§ 42 E vedado as pessoas juridicas de que tratam os incisos | a lll do § 1° deste
artigo o aproveitamento:

| - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;

Il - de crédito em relagdo as receitas de vendas efetuadas com suspensdo as
pessoas juridicas de que trata o caput deste artigo.
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§ 52 Relativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1° deste
artigo, o valor das aquisicGes ndo poderd ser superior ao que vier a ser fixado, por
espécie de bem, pela Secretaria da Receita Federal.

§ 6° Para os efeitos do caput deste artigo, considera-se producdo, em relagdo aos
produtos classificados no cédigo 09.01 da NCM, o exercicio cumulativo das
atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para
definicdo de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grdaos, com
reducdo dos tipos determinados pela classificacdo oficial. (Incluido pela Lei n2
11.051, de 2004);

§ 7° O disposto no § 6° deste artigo aplica-se também as cooperativas que
exercam as atividades nele previstas. (Incluido pela Lei n? 11.051, de 2004).

Art. 92 A incidéncia da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa no
caso de venda: (Redagdo dada pela Lei n2 11.051, de 2004)

- de produtos de que trata o inciso | do § 1° do art. 8° desta Lei, quando efetuada
por pessoas juridicas referidas no mencionado inciso; (Incluido pela Lei n? 11.051,
de 2004)

Il - de leite in natura, quando efetuada por pessoa juridica mencionada no inciso
Il do § 1° do art. 8° desta Lei; e (Incluido pela Lei n2 11.051, de 2004)

Il - de insumos destinados a producdo das mercadorias referidas no caput do art.
8° desta Lei, quando efetuada por pessoa juridica ou cooperativa referidas no
inciso Il do § 1° do mencionado artigo. (Incluido pela Lei n? 11.051, de 2004)

§ 1° O disposto neste artigo: (Incluido pela Lei n2 11.051, de 2004)

| - aplica-se somente na hipdtese de vendas efetuadas a pessoa juridica tributada
com base no lucro real; e (Incluido pela Lei n2 11.051, de 2004)

Il - ndo se aplica nas vendas efetuadas pelas pessoas juridicas de que tratam os §§
6° e 7° do art. 8° desta Lei. (Incluido pela Lei n2 11.051, de 2004)

§ 2° A suspensdao de que trata este artigo aplicar-se-a4 nos termos e condi¢bes
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluido pela Lei n2
11.051, de 2004.

Nos termos dos dispositivos legais citados, tem-se que a pessoa juridica que exerce
atividade agroindustrial e produz mercadoria classificada no capitulo 4 da NCM (leite e laticinios),
destinada a alimentacdo humana ou animal, pode apurar crédito presumido sobre o valor dos
insumos adquiridos de pessoa juridica que exerca atividade agropecudria ou de cooperativa de
producdo agropecuaria. E a venda efetuada pela pessoa juridica que exerga atividade agropecuaria
ou pela cooperativa de produgdo agropecuaria fica sujeita a suspensdo da incidéncia do PIS/Pasep
e da COFINS.

Nestes autos, o Contribuinte exerce atividade agroindustrial e produz mercadorias
destinadas a alimentacdo humana classificadas no Capitulo 4 da NCM (Leites UHT, Bebidas Lacteas
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UHT, Creme de Leite UHT, Leite Condensado, Leites em PS e Queijos). Suas aquisicOes de leite in
natura sdo de pessoas juridicas que exercem atividade agropecuaria e de cooperativas de
producdo agropecuadria, conforme a verificacdo efetuada pela fiscalizacao.

Logo, a suspensao das contribuicdes deve ser aplicada obrigatoriamente. Ademais,
nao ha que se falar em apuragao de crédito bdsico, diante da vedacao prevista no art. 32, § 29, 11,
das Leis n2 10.637/2002 e n? 10.833/2003.

Nesse sentido, este Colegiado ja se manifestou:

Acdérddo n° 9303-016.711, j. 28 de marco de 2025, Relatora Denise Madalena
Green

VENDA COM SUSPENSAO POR PESSOA JURIDICA OU COOPERATIVA QUE EXERCA
ATIVIDADE  AGROINDUSTRIAL. OBRIGATORIEDADE. CREDITO  INTEGRAL.
IMPOSSIBILIDADE. A obrigatoriedade do regime de suspensdo de exigibilidade do
crédito tributario, no ambito da ndo-cumulatividade da Contribuicdo para o
PIS/PASEP e da COFINS, nas vendas da cooperativa agropecudria para a
agroindustria desautoriza o crédito integral para o adquirente, havendo, por outro
lado, o beneficio fiscal do crédito presumido (Acérddo n2 9303- 014.063).

Acérdao n? 9303-015.908, j. 11 de setembro de 2024, Relator Gilson Macedo
Rosenburg Filho

REGIME NAO CUMULATIVO. SUSPENSAO DA INCIDENCIA. REQUISITOS
ESTABELECIDOS NA LEGISLACAO. SUSPENSAO. OBRIGATORIEDADE. APURACAO
CREDITO PRESUMIDO E obrigatdria a suspens3o estabelecida pelo art. 92 da Lei n2
10.925/2004, na operacdo de venda dos produtos a que este se refere, realizadas
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pelas pessoas juridicas elencadas nos incisos | a lll do art. 32 da IN SRF n?
660/2006, quando o adquirente seja pessoa juridica tributada com base no lucro
real, exerca atividade agroindustrial e utilize o produto adquirido com suspensado
como insumo na fabrica¢do de produtos de que tratam os incisos | e Il, do art. 52
da mesma IN SRF n2 660/2006.

Acorddo n® 9303-014.065, j. 13 de abril de 2023, Relator Rosaldo Trevisan

VENDA COM SUSPENSAO POR PESSOA JURIDICA OU COOPERATIVA QUE EXERCA
ATIVIDADE ~ AGROINDUSTRIAL.  OBRIGATORIEDADE. CREDITO  INTEGRAL.
IMPOSSIBILIDADE.

A obrigatoriedade do regime de suspensdo de exigibilidade do crédito tributario,
no dmbito da ndo-cumulatividade da Contribui¢do para o PIS/PASEP e da COFINS,
nas vendas da cooperativa agropecuaria para a agroindustria desautoriza o
crédito integral para o adquirente, havendo, por outro lado, o beneficio fiscal do
crédito presumido.

Por conseguinte, ndo subsiste a alegacdo de que ndo haveria motivo para
considerar que os produtos adquiridos estavam sujeitos a suspensdo, uma vez que ndo teria
havido anotacdo, nas notas fiscais emitidas pelos fornecedores, da expressdo “Venda efetuada
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com suspensdo da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da COFINS”, conforme determinado pelo § 2°
do art. 22 da IN SRF n2 660/2006".

Isso porque essa anotacdao na nota fiscal representa uma obrigacdo acessdria do
vendedor, cujo descumprimento ndo afasta a ocorréncia da suspensao das contribui¢ées, uma vez
esta é obrigatdria pelo texto da Lei.

Conclusao

Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial para, no mérito, negar-
Ihe provimento.

Assinado Digitalmente

Semiramis de Oliveira Duro
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' Art. 29 Fica suspensa a exigibilidade da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da Contribui¢do para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS) incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda:

(...)

§ 22 Nas notas fiscais relativas as vendas efetuadas com suspensdo, deve constar a expressdo "Venda efetuada com
suspensdo da Contribui¢do para o PIS/PASEP e da COFINS", com especificagdo do dispositivo legal correspondente.
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